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SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

MANGARATIBA
P R E F E I T U R A

A Secretaria de Defesa Civil 

de Mangaratiba segue com 

o trabalho de cadastramento 

e atualização dos dados de 

moradores de Mangaratiba. 

A ação faz parte do projeto 

Defesa Civil nas Comunida-

des, que leva orientações so-

bre prevenção de riscos até 

as famílias da cidade. Nessa 

semana, equipes da secreta-

ria realizaram o trabalho nas 

comunidades da Cachoeira II 

e III e na encosta do Poção, 

em Muriqui. Também foi rea-

lizada a distribuição de pan-

fletos informativos.

   Diversos imóveis vem sen-

do visitados pelos agentes 

do projeto em todo municí-

pio. Recentemente, as equi-

pes percorreram o Axixá, em 

Itacuruçá, e Junqueira, em 

Mangaratiba.

   Vale lembrar que o ‘Defesa 

Civil nas Comunidades’ é um 

Projeto ‘Defesa Civil nas Comunidades’ percorrem bairros de Muriqui

projeto contínuo e itinerante.

 Sobre a iniciativa:

   O ‘Defesa Civil nas Comu-

nidades’ tem como foco le-

var conscientização aos mo-

radores de áreas de riscos 

e realizar instruções sobre 

os procedimentos preventi-

vos que devem ser tomados 

em situações de risco. Além 

de orientações, as equipes 

fazem o cadastro de mo-

radores que requerem uma 

atenção especial em caso de 

remoção e ensinam morado-

res sobre qual atitude tomar 

em situações adversas ou de 

risco.
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Prefeito
Alan Campos da Costa

Vice-Prefeito
Alcimar Moreira Carvalho 

Chefe Geral de Gabinete
Marcio Ferreira (interina e cumulativamente)

Secretário Municipal de Governo, Desenvolvimento 
Econômico e Relações Institucionais
Rômulo dos Santos Nogueira

Secretário Municipal de Ciência e Tecnologia 
Antônio Carlos Aniceto

Procuradora Geral do Município
Juraciára Souza Mendes da Silva

Secretário Municipal de Administração
Jonathan Marins Aguiar

Secretário Municipal de Compras e Suprimentos
Marcio Sarguis Telhado

Controlador Geral do Município
Jeferson Teixeira Terra

Secretário Municipal de Obras e Urbanismo  
Marcio Souza Gomes

Presidente
Renato José Pereira

Vice Presidente
Wladimir da Conceição Pereira

1° Secretário
Cecília Ribeiro Cabral

2° Secretário
Nielson Kopke de Jesus

 
Vereadores:

Ailton Soares Junior
Alessandro Portugal

Cecília Ribeiro Cabral
Doriedson Thimoteo da Costa

Hugo Dourado Graçano
João Fellippe de Souza Oliveira

Josué dos Santos

Mair Bichara Araújo
Nielson Kopke de Jesus

Nilton Santiago
Renato José Pereira

Wladimir da Conceição Pereira

Secretário Municipal de Habitação  
Marcio Ferreira (interina e cumulativamente)

Secretário Municipal de Serviços Públicos
Fabio Ferreira

Secretário Municipal de Transportes
Eduardo Estrela dos Santos
 
Secretário Municipal de Fazenda
Marcio Ferreira

Secretário Municipal de Finanças e Planejamento
Marcos Antonio Sousa de Oliveira

Secretário Municipal de Assistência Social e Direitos 
Humanos
Eduardo Ferreira Jordão

Secretário Municipal de Meio Ambiente
Antonio Marcos Barreto

Secretário Municipal de Agricultura e Pesca
Alex Brzeski Barbosa

Secretário Municipal de Turismo e Cultura
Fernando Luis Mattos da Matta

Secretário Municipal de Eventos
Roberto Carlos de Assis Monsores

Secretário Municipal de Segurança e Trânsito
Norberto Alexandre da Silva Marques Costa

Secretário Municipal de Ordem Pública
Braz Marcos da Silva Marques

Secretária Municipal de Saúde
Sandra Castelo Branco Gomes 

Secretário Municipal de Defesa Civil
Paulo Rogério Gonçalves Escarani

Secretário Municipal de Educação, Esporte e Lazer
Brena da Costa Maia

Secretário Municipal de Comunicação 
Roberto de Castilho Barbosa 

Presidente do Instituto José Miguel
Ana Paula Soares Barcelos

Presidente da Fundação Mário Peixoto
Jefferson Dias Ricardo

Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores 
Municipais de Mangaratiba
Sidney Marcello Filho

Presidente da Empresa Pública de Transportes de 
Mangaratiba

EXTRATO DO CONTRATO N° 136/2022 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12091/2021.

Contratante: MUNICIPIO DE MANGARATIBA 
Contratada: RM CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDA

Fundamentação Legal: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal 
nº 1184 de 04 de agosto de 2006.

Objeto: O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa para dar suporte e apoio a Secretaria de Fazenda para 
higienização e atualização da base de dados de contribuintes, com abertura de canais de comunicação, visando apoiar a cobrança 
de débitos referentes à Dívida Ativa Municipal, fornecendo meios de auxílio aos mecanismos já existentes na administração 
municipal, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório.

Prazo: O prazo de vigência do CONTRATO será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 
Dotação Orçamentária: 02.10.01.04.122.0019.2062.3.3.90.39.00.131, 02.10.01.04.122.0019.2062.3.3.90.39.00.132 e 02.10.0
1.04.122.0019.2062.3.3.90.39.00.137. Valor: Dá-se a este contrato o valor de R$ 2.766.988,00 (dois milhões, setecentos e 
sessenta e seis mil, novecentos e oitenta e oito reais).

Data da Assinatura: Mangaratiba, 15 de setembro de 2022.
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                  DECRETO N.º 4.724, DE 12 DE SETEMBRO DE 2022. 
 
 

REGULAMENTA O TRÂMITE DOS PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS DE LICENCIAMENTO DE 
OBRAS, AUTORIZAÇÕES DE OBRAS, 
LEGALIZAÇÃO DE IMÓVEIS E INSTRUÇÕES 
DIVERSAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MANGARATIBA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 30º, 182º da CF/88, art. 78 do CTN, art. 3º, II, 5º, 19º 
VII, XVI, XVII, XVIII, 23º IX, da Lei Orgânica do Município de Mangaratiba, e, 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a protocolização e o 

trâmite dos processos administrativos sobre aprovação de projetos, licenciamento de 
obras, legalização de imóveis, autorizações de obras, instruções diversas, parcelamento 
de solo, execução de obras novas e regularização de edificações existentes, garantindo 
maior eficiência e celeridade processual no âmbito do município de Mangaratiba; 

 
CONSIDERANDO que cabe ao Município promover, no que couber 

adequando e fiscalizando o ordenamento territorial, mediante planejamento e controle 
do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal outorga poderes para 

a regulamentação de algumas atividades, bem como para a prestação de serviços de 
interesse local aos munícipes; 

 
CONSIDERANDO que tais atividades e serviços necessitam de 

planejamento, orientação e execução visando proporcionar o bem estar coletivo, com 
organização de saneamento básico, coleta de lixo, fornecimento de água tratada, 
vigilância sanitária e outros de interesse do Município; 

 
CONSIDERANDO políticas de desenvolvimento urbano, executadas 

pelo poder Público Municipal, de acordo com diretrizes definidas por leis, decretos e 
demais normas vigentes que tem por objetivo o exercício pleno e o desenvolvimento 
das funções sociais da cidade, afim de garantir o bem estar de seus habitantes. 
 

DECRETA: 
 
Art.1º- Os processos deflagrados objetivando parcelamento de solo, 

licenciamento de obras novas e regularização de edificações existentes, deverão ser 
apresentados no setor de protocolo geral da Prefeitura Municipal de Mangaratiba, 
instruído com, no mínimo, as seguintes documentações em perfeitas condições, legíveis 
e acompanhadas do requerimento padrão adotado pela SMOU: 
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I- RG e CPF do proprietário ou Contrato social e CNPJ em caso de 
pessoa jurídica (cópia autenticada), inclusive do representante legal ou procurador 
(procuração com firma reconhecida), quando for o caso; 

 
II- Comprovante de residência atualizado (Máx. 30 dias); 
a) Caso o requerente não possua comprovante de residência em seu 

nome, o mesmo poderá anexar comprovante em nome de terceiro devidamente 
acompanhado de uma declaração do proprietário ou possuidor do imóvel do declarante; 

 
III- Certidão da matrícula no RGI atualizada (Máx. 90 dias); 
a) Existindo mais de um proprietário e/ou possuidor, o requerente 

deverá anexar ao processo administrativo, declaração de concordância/anuência dos 
demais, devendo a assinatura estar com firma reconhecida em Cartório; 

b) Caso o requerente seja casado ou mantenha união estável, deverá 
anexar ao processo administrativo, declaração de concordância/anuência de seu cônjuge 
ou companheiro, devendo a assinatura estar com firma reconhecida em Cartório; 

c) Se o imóvel adveio de herança, será competente para formular o 
requerimento, o inventariante, devendo, portanto, anexar termo de inventariança ou 
nada opor de todos os herdeiros listados na certidão de óbito; 

d) Se o imóvel adveio de posse, para o efeito de licenciamento e 
regularização de benfeitoria existente, o requerente deverá fazer prova da posse através 
do documento público (declaratória de posse), acompanhado de certidão de ônus reais 
do imóvel (Max. 90 dias), devendo ainda, anexar ao processo administrativo documento 
que comprove a posse de seu antecessor. 

 
IV- Ficha de inscrição imobiliária, cadastro de IPTU da área ou lote, 

com histórico, relatório de débitos e, caso possua débitos, deverá anexar pagamento ou 
acordo de parcelamento de débitos; 
                            a) Imposto Territorial Rural - ITR, juntamente com o Certificado de 
Cadastro de Imóvel Rural – CCIR, atualizada (ano vigente), quando for o caso; 

b) Certidão de Ocupação e/ou Aforamento da Secretaria de 
Coordenação e Governança do Patrimônio da União – SPU, atualizada (ano vigente), 
quando for o caso. 

 
V- Licença ambiental, nos termos da Lei municipal 1209/2019 

(cópia); 
 
VI- Certidão de zoneamento (cópia); 
 
VII- Peças gráficas para Aprovação de Projeto (02 vias), apresentados 

em papel de tamanhos padrão série A - ISO 216 e contendo o seguinte: 
a) Carimbo ou folha de rosto da(s) prancha(s) 19cm x 27cm, 

contendo descrição e endereço da obra, assinaturas do proprietário e responsável(is) 
técnico(s) pelo projeto e pela execução (engenheiro ou arquiteto cadastrados na 
Prefeitura de Mangaratiba); 

b)  Plantas baixas (identificando os compartimentos e suas áreas), 
cortes verticais (mín. 02), fachada(s), cobertura (telhado), devidamente cotadas em 
escala mínima de 1:100; 
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c) Planta de localização e planta da situação geral, devidamente 
cotadas em escala mínima de 1:500; 

d) Quadro demonstrativo de áreas do terreno, área edificada 
existente e a construir, no caso de acréscimo, por pavimento e total, área livre 
permeável, taxa de ocupação da projeção da edificação e índice de aproveitamento; 

e) Planta representativa do terreno, com curvas nível, quadro de 
áreas e volume de movimentação de terra, corte longitudinal e contenção de taludes, 
caso haja; 

f) Representação na planta de situação geral do sistema de 
tratamento de esgoto; 

 
VIII- Memorial descritivo de fração ideal (02 vias), nos casos de 

licenciamento de condomínios edilício ou de lote com as devidas restrições edilícias 
para modificações futuras; 

 
IX- Protocolo de solicitação do Laudo de Exigências do Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (cópia autenticada), exigível conforme 
termos do Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico - COSCIP, quando for o caso; 

 
Art.2º - O setor de Protocolo Geral/SMA, após formalização do 

processo administrativo, a juntada de processo existente citado pelo requerente (quando 
for o caso), deverá remeter o processo a Secretaria Municipal de Obras, para análise e 
demais providências cabíveis. 

 
I - Caso o imóvel não esteja cadastrado, deverá apresentar declaração 

que não possui IPTU e imagem de satélite com as devidas coordenadas. Após, o 
processo deverá ser remetido a Subsecretaria de Planejamento/SMFINP para informar 
se a área em questão é pública. 

 
II - Após a abertura de processo administrativo, deverá 

obrigatoriamente proceder com a fixação de placa (medida mínima de 60 x 60) de 
identificação na obra, em local visível do logradouro público, facilitando a visualização, 
atendendo ao art. 6º, 16º e 73º da Lei Federal nº 5.194/66 e da Resolução Confea nº 
407/96, constando obrigatoriamente: 

a) Nome do profissional (cadastrado no Município); 
b) Título profissional;  
c) Número de registro no CREA ou CAU; 
d) Atividade(s) pela(s) qual(is) é responsável técnico; 
e)  Nome da empresa que representa (se houver); 
f)   Número da(s) ART(s) ou RRT(s) correspondente(s); 
g) Números dos processos de Licenciamento de Obras e 

Licenciamento Ambiental; 
h) Dados do responsável técnico ou proprietário para contato. 
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Art. 3º - A Procuradoria Geral do Município – PGM, irá analisar a 

parte documental e solicitações de análises, em conclusão, estando à documentação 
escorreita, deverá emitir parecer e remeterá o processo à Secretaria Municipal de Obras 
e Urbanismo – SMOU. 

 
§1º – Constatada qualquer irregularidade quanto a documentação, a 

PGM/PMM devolverá o processo ao setor de protocolo para notificar o requerente, ou 
seu procurador legal, acerca de todas as exigências auferidas, deferindo o prazo de 15 
dias, a partir da data da notificação, para cumprir as pendências necessárias, podendo 
este prazo ser dilatado por igual período por requerimento da parte, dentro do prazo, sob 
pena de arquivamento do processo. 

 
§2º- A análise a que se refere o caput deste artigo fica limitada à 

documentação até então juntada para a finalidade de emissão do ato administrativo 
“licença/alvará” de obras”, excluída a análise de documentação a respeito da Lei 
Municipal nº 1.209/2019 (Código Ambiental Municipal), a qual é exclusiva da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, em processo de controle ambiental autônomo. 

 
§3º- A emissão de “licença/alvará de obras” não exime o requerente 

de se submeter ao controle ambiental determinado pela Lei Municipal nº 1.209/2019. 
 
Art. 4º - Após o cumprimento do art. 3º, a Secretaria Municipal de 

Obras e Urbanismo - SMOU, analisará o pedido e encaminhará o processo a 
Subsecretaria de Fiscalização de Obras e Posturas, que realizará vistoria “in loco”, 
anexando ao processo, laudo de constatação da situação do local com relatório 
fotográfico, obrigatoriamente, e encaminhará o processo para o setor de Licenciamentos 
da SMOU; 

Parágrafo Único - Constatada qualquer irregularidade quanto ao que 
determina o Código de Obras e legislações correlatas, a Fiscalização de Obras deverá 
exercer imediatamente o poder de polícia, adotando todas as medidas previstas na 
legislação vigente, devendo em caso de lavratura de auto de infração ou embargo, serem 
impetrados processos administrativos autônomos e apensados ao processo de 
licenciamento ou regularização. 

 
Art. 5º - Após cumprimento do art. 4º, o Setor de Licenciamento da 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, deverá informar no processo que o projeto 
está de acordo com o código de obras, normas e demais leis vigentes e apto a receber 
licença de obras. Não implicando nas demais análises obrigatórias no curso do processo 
de obras, legalização e demais procedimentos.  
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Art. 6º- O Setor de Licenciamentos da SMOU, emitirá parecer com os 
emolumentos e remeterá o processo para a Secretaria Municipal de Fazenda - SMF, com 
a finalidade de ser lançado o cálculo do valor para a cobrança dos tributos referentes ao 
licenciamento, regularização, legalização, demais procedimentos, de eventuais multas 
decorrentes do poder de polícia da fiscalização municipal, bem como de outros tributos 
ou multas, eventualmente pendentes e relacionadas ao imóvel.  

 
Parágrafo Único - Constatada qualquer irregularidade quanto a 

normas e a legislação correlata ao requerido e ao projeto, a SMOU remeterá o processo 
ao setor de protocolo para notificar o(a) requerente, ou seu procurador legal, acerca de 
todas as exigências auferidas, deferindo o prazo de 15 dias, a partir da data da postagem, 
para cumprir as pendências necessárias, podendo este prazo ser dilatado por igual 
período por requerimento da parte, dentro do prazo, sob pena de arquivamento do 
processo. 

 
Art. 7º - Com todos os tributos e multas quitados, deverá a Secretaria 

Municipal de Fazenda remeter o processo a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 
para realizar os procedimentos relativos ao SisobraPref - Sistema de Cadastro de Obra 
Módulo Prefeitura da Receita Federal. Após lançamento das informações no Sisobra 
será autorizado a retirada, pelo requerente ou procurador constituído, do Alvará 
(Sisobra), Projeto Aprovado, certidões e demais vias de documentos. 

 
Parágrafo Único- Após o cumprimento dos procedimentos elencados 

no art. 7º deste Decreto, deverá ser remetido o processo a PGM afim de se verificar o 
cumprimento do rito processual e após solicitar o arquivamento do processo. 

 
Art.8º- O Secretário Municipal de Administração deverá editar ato 

regulamentando os trabalhos – rotina interna, referentes ao licenciamento e legalizações 
de obras no setor de protocolo. 

 
Art.9º - Visando garantir maior celeridade nos processos 

administrativos, o setor de protocolo deverá informar previamente ao requerente acerca 
dos documentos necessários descritos no art. 1º deste Decreto. 

 
Art.10º- Os Licenciamentos de Projetos multifamiliares, 

empreendimentos turísticos (hotéis e congêneres) com mais de 15 unidades 
habitacionais, projetos de loteamentos e condomínios de lote com mais de 30 unidades, 
prédios comerciais com mais de 02 (dois) pavimentos e industriais, também devem, 
obrigatoriamente, observar todas as regras insculpidas neste Decreto. 

 
Parágrafo Único - Após todo o trâmite estipulado neste Decreto, os 

requerimentos descritos no caput deste artigo, deverão ser submetidos a análise do 
Prefeito para deferimento ou indeferimento. 
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Art. 11º - As licenças emitidas em desacordo com o presente Decreto, 

em caso de vício insanável, serão nulas de pleno direito. 
 
Art.12º - O servidor que descumprir o disposto no presente Decreto 

poderá responder pelos seus atos, ação ou omissão, na forma da lei. 
 
Art.13º - Este Decreto entra em vigor na data da publicação, 

revogando as disposições em contrário, em especial os Decretos nºs 3.523, de 17 de 
maio de 2016, e 4.710 de julho de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 

Mangaratiba, 12 de setembro de 2022. 
 
 
 
 

 
 
 

ALAN CAMPOS DA COSTA 
Prefeito 
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Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito. 
  

RESOLUÇÃO Nº 45, DE 16 DE SETEMBRO DE 2022. 
 
 

Disciplina a interdição de estacionamento e 
trânsito na Rua Maria Santiago Bondim - Muriqui 
- Mangaratiba, com base na Lei Federal N° 9.503 
de 23 de setembro de 1997. 
 

  
“FAZ INTERDIÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO” 

 
  
 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA E TRÂNSITO, conforme 
atribuições delegadas através da Portaria nº 028/2021. 
 
 Considerando o dispositivo no art. 2º c/c o art. 24º, inciso II do Código de Trânsito 
Brasileiro (Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997). 
 
  
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Fica interditado o estacionamento e o trânsito de veículos automotores, 

em Muriqui - Mangaratiba, na seguinte via:  

I. Rua Maria Santiago Bondim;  
II. No trecho compreendido entre a Rua 15 de Novembro e Rua 

Tiradentes. 
 

Art. 2º – A presente Resolução terá validade nos dias 16, 17 e 18 de setembro de 2022 

no horário compreendido das 09:00h as 22:00h, revogadas as disposições em contrário. 

 
 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 
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